
SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL
UNIVERSIDADE FEDERAL DE GOIÁS

RESOLUÇÃO – CEPEC Nº 1170

Aprova o novo Regulamento do 
Programa de Pós-Graduação em Arte e 
Cultura  Visual  –  níveis Mestrado e 
Doutorado,  da  Faculdade de Artes 
Visuais.

O CONSELHO  DE ENSINO, PESQUISA, EXTENSÃO E 
CULTURA  DA UNIVERSIDADE FEDERAL DE  GOIÁS, no uso de suas atribuições 
legais, estatutárias e regimentais, reunido em sessão plenária realizada no dia 5 de abril de 
2013, tendo em vista o que consta do processo n° 23070.000175/2011-50,

R E S O L V E :

Art. 1º Aprovar o novo Regulamento do Programa de Pós-Graduação 
em Arte e Cultura Visual – níveis Mestrado e Doutorado, da Faculdade de Artes Visuais - 
FAV da Universidade Federal de Goiás, na forma do anexo a esta Resolução.

Art. 2º Esta Resolução entra em vigor nesta data, revogando-se  as 
disposições em contrário.

Goiânia, 5 de abril de 2013

Prof. Edward Madureira Brasil
- Reitor -



ANEXO DA RESOLUÇÃO – CEPEC Nº 1170

REGULAMENTO DO PROGRAMA DE PÓS-GRADUAÇÃO EM 
ARTE E CULTURA VISUAL – NÍVEIS 

MESTRADO E DOUTORADO

CAPÍTULO I
DO PROGRAMA E SEUS OBJETIVOS

Art.1º O Programa de Pós-Graduação em Arte e Cultura Visual, níveis 
Mestrado e Doutorado, da Faculdade de Artes Visuais da Universidade Federal de Goiás 
(FAV/UFG), rege-se pelo Regulamento Geral dos Programas de Pós-Graduação Stricto 
Sensu  da UFG,  de acordo  com a  Resolução CEPEC Nº 1075/2012, e pelo presente 
Regulamento.

Art. 2º O Programa de Pós-Graduação em Arte e Cultura Visual, níveis 
Mestrado e Doutorado, da FAV/UFG, tem como objetivos:

I - qualificar e capacitar profissionais para o exercício de 
atividades docentes e de pesquisa em Arte e  Cultura Visual, com 
ênfase na região Centro-Oeste do país;

II - desenvolver reflexão sistemática e aprofundada como base para 
análise, crítica e estudo de abordagens da arte e das visualidades 
contemporâneas;

III - desenvolver processos de construção, compreensão, interpretação 
e  significação de poéticas visuais  contemporâneas e da imagem 
como manifestação da arte e da cultura visual;

IV - promover a  articulação  entre  ensino e  pesquisa, visando ao 
desenvolvimento de competência técnica, intelectual e artística, 
e intensificando o compromisso profissional com a área.

Art. 3º O Programa de Pós-Graduação  em Arte  e  Cultura  Visual  da 
FAV/UFG  tem como  meta criar e  implementar condições para a  investigação na área de 
concentração em Arte, Cultura e Visualidades.

CAPÍTULO II
DA ESTRUTURA ADMINISTRATIVA

Art.  4º O  Programa  de Pós-Graduação  em  Cultura  Visual da 
Universidade Federal de Goiás (UFG) funcionará  sob a responsabilidade da Faculdade de 
Artes Visuais (FAV).

Art. 5º O  Programa  terá  sua  estrutura  organizacional  e funcional 
constituída de:

I - uma  Coordenadoria  de  Pós-Graduação  (CPG),  como  órgão 
colegiado normativo  e deliberativo  em matérias de natureza 
acadêmica e administrativa,  composta por docentes doutores 
vinculados ao Programa e por representante discente, eleito 
por  seus pares, entre os alunos regularmente matriculados no 
Programa, com mandato de um ano, de acordo com o Regimento 
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da UFG;
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II - uma Coordenação, como órgão executivo da CPG, constituída por 
coordenador e subcoordenador, com mandato de dois anos, sendo 
permitida apenas uma recondução;

III - uma Secretaria, como órgão de apoio ao Programa, subordinada 
à  Coordenação  e  vinculada  à  Coordenação  Administrativa  da 
Unidade.

§ 1º O Programa contará também com as seguintes comissões:

I - uma  Comissão  de  Bolsas,  constituída  pelo  coordenador,  dois 
docentes do Programa e um representante discente;

II - uma Comissão de Seleção, constituída pelo coordenador e por, 
no mínimo, três docentes do Programa;

III - uma  Comissão  de  Credenciamento,  Recredenciamento  e 
Descredenciamento,  constituída  pelo  coordenador  e  por,  no 
mínimo, três docentes do Programa.

§ 2º Fica prevista a criação de Comissões Especiais, em atendimento a 
demandas contingenciais, compostas por um mínimo de dois docentes do Programa e, quando 
se fizer necessário, um representante discente, em mandato com prazo determinado por seus 
fins específicos.

§ 3º Os membros das comissões  constantes dos §§ 1º e 2º e seus 
respectivos suplentes serão eleitos pelos membros da Coordenadoria para um mandato de dois 
anos, permitida uma recondução,  à exceção das Comissões Especiais, que terão prazos 
determinados, e do representante discente, eleito por seus pares para um mandato de um ano, 
permitida a recondução.

Seção I
Da Coordenadoria

Art. 6º São atribuições da Coordenadoria de Pós-Graduação:

I - deliberar  e  aprovar  alterações  a  serem  introduzidas  neste 
Regulamento, encaminhando-o posteriormente à apreciação do 
Conselho Diretor da FAV e da Pró-Reitoria de Pesquisa e Pós-
Graduação – PRPPG/UFG;

II - eleger o coordenador e  subcoordenador do Programa, em reunião 
especialmente convocada e presidida pelo Diretor da  Unidade, 
conforme Art. 67, § 1º do Regimento Geral da UFG;

III - elaborar e aprovar os Editais de inscrição e seleção ao Programa, o 
calendário  de  atividades  complementares e  o  planejamento 
semestral  para  oferta de disciplinas,  conforme previsto neste 
Regulamento;

IV - propor o número de vagas oferecidas pelo Programa a cada 
processo seletivo, considerando a disponibilidade  de 
orientadores;

V - acompanhar e avaliar o desenvolvimento das Linhas de Pesquisa;
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VI - aprovar  os  pareceres  da  Comissão  de  Credenciamento, 
Recredenciamento e Descredenciamento de membros do corpo 
docente do Programa;

VII - aprovar nomes de orientadores, conforme disposto no Art. 20 do 
Regulamento Geral dos Programas de Pós-Graduação da UFG;

VIII -analisar a justificativa dos orientadores acerca da necessidade de 
coorientação e aprovar a indicação de docentes sugeridos pelos 
orientadores para atuar como coorientadores;

IX - aprovar nomes de professores para compor as bancas para Exames 
de Qualificação;

X - apreciar e encaminhar ao Conselho Diretor da FAV os nomes de 
professores para compor as bancas de defesa de trabalho final;

XI - decidir sobre a prorrogação de prazos e outras solicitações de 
discentes, acompanhadas de parecer do orientador;

XII - deliberar sobre o  aproveitamento de  disciplinas cursadas por 
discentes, em conformidade com o  Art.  44 do Regulamento 
Geral dos Programas de Pós-Graduação Stricto Sensu da UFG;

XIII -deliberar  sobre  a  inscrição  de  alunos  não  matriculados  em 
disciplinas eletivas do Programa;

XIV - decidir sobre os pedidos de trancamento de matrícula nos casos 
previstos nas normas em vigor;

XV - definir e aprovar instruções normativas relacionadas às atividades 
do Programa;

XVI - examinar, em grau de recurso, as decisões do coordenador, 
emitindo parecer;

XVII - eleger  os  membros  titulares  e  suplentes  das  comissões 
constantes deste Regulamento e de outras que julgar necessário, 
à exceção das representações discentes;

XVIII - deliberar sobre a aplicação de recursos destinados ao Programa 
pela UFG e por agências de fomento;

XIX - apreciar  a  prestação  de  contas  da  aplicação  dos  recursos 
financeiros alocados ao Programa;

XX - aprovar os critérios elaborados pela Comissão de Bolsas para a 
concessão de bolsas e para o acompanhamento dos bolsistas do 
Programa;

XXI - apreciar o relatório anual das atividades do Programa;
XXII - propor convênios de interesse do Programa;
XXIII - aprovar os relatórios de atividades complementares dos pós-

graduandos;
XXIV - deliberar sobre casos omissos neste Regulamento.

Art. 7º A Coordenadoria  se reunirá ordinariamente  em local, data e 
horário a ser agendado pelo coordenador e, extraordinariamente,  quando convocada pelo 
coordenador ou mediante requerimento  de maioria simples dos seus membros, com 
antecedência mínima de quarenta e oito (48) horas.

§ 1º O comparecimento dos membros da CPG às reuniões é obrigatório e 
prefere a qualquer outra atividade do Programa.

§ 2º Os membros da  CPG que por motivo justificado não puderem 
comparecer à reunião deverão comunicar à Secretaria do Programa até doze (12) horas antes 
do início da reunião.
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§ 3º As reuniões da CPG terão uma parte destinada ao expediente de 
rotina-leitura, aprovação de ata, informações, e outra dedicada à ordem do dia na qual serão 
apresentados e discutidos os assuntos da pauta.

§ 4º A reunião destinada à eleição de coordenador e subcoordenador será 
convocada e presidida pelo Diretor da Unidade.

§  5º  De  cada  reunião  da  CPG  lavrar-se-á  ata  que  será  apreciada  e 
aprovada  na  reunião  seguinte  e,  após  aprovação,  assinada  pelo  coordenador  e  demais 
membros presentes.

Seção II
Da Coordenação

Art. 8º A Coordenação, unidade executiva do Programa, é responsável 
pela organização acadêmica e administrativa  do Programa de Pós-Graduação e seu 
funcionamento, sendo composta por coordenador e subcoordenador.

Art. 9º O coordenador e o subcoordenador, eleitos em reunião específica 
da Coordenadoria do Programa, observando o disposto no Art. 67 do Regimento Geral 
da  UFG, terão seus nomes encaminhados à Pró-Reitoria de Pesquisa e Pós-Graduação e 
serão nomeados pelo Reitor.

§ 1º Os afastamentos temporários do coordenador não deverão exceder a 
cento e vinte (120) dias consecutivos.

§ 2º No caso de vacância destes cargos haverá uma nova eleição para o 
período de dois anos, nos termos do Regimento da UFG.

Art. 10. Compete ao Coordenador:

I - cumprir e fazer cumprir o Regulamento em vigor;
II - acatar e executar as deliberações da Coordenadoria;
III - convocar e presidir as reuniões da CPG, cabendo-lhe direito ao 

voto de qualidade além do voto comum, e designar membros de 
comissões;

IV - convocar e presidir as comissões constantes nos parágrafos 1º e 2º 
do Art. 5º;

V - supervisionar  e  coordenar  as  atividades  acadêmicas  e 
administrativas do Programa;

VI - promover,  regularmente,  a  autoavaliação  do  Programa  com  a 
participação de docentes e discentes;

VII - preparar  a  documentação  necessária  à  avaliação  periódica  do 
Programa pelos órgãos competentes e encaminhá-la à PRPPG;

VIII -representar o Programa nas instâncias da UFG e fora dela;
IX - elaborar  relatórios,  emitir  certidões,  declarações  e  outros 

documentos do Programa;
X - designar,  mediante  portaria,  os  professores  que  comporão  as 

bancas para exames de qualificação e defesa do trabalho final, 
bem como os integrantes das diversas comissões;
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XI - encaminhar às instâncias competentes os nomes dos docentes que 
comporão as Bancas para Defesa do Trabalho Final para que 
sejam tomadas as providências cabíveis (inciso V, do Art. 68 do 
Regimento  Geral da UFG, que dispõe sobre a aprovação  da 
composição das Comissões Examinadoras para obtenção de graus 
relativos ao PPG Stricto Sensu);

XII - apresentar à CPG o calendário e a programação de cada semestre 
letivo.

Art. 11. Compete ao subcoordenador substituir o coordenador em suas 
faltas e impedimentos.

Sessão III
Da Secretaria

Art.12. São atribuições da Secretaria:

I - auxiliar os trabalhos da Coordenação e das comissões;
II - secretariar  as  reuniões  ordinárias  e  extraordinárias  da  CPG  e 

elaborar as respectivas atas;
III - organizar os registros acadêmicos;
IV - providenciar  documentos,  relatórios  de  discentes  e  docentes 

relativos às atividades do Programa;
V - secretariar os Exames de Qualificação e as Defesas de 

Trabalho Final;
VI - responsabilizar-se  pelas  informações  e  guarda  de  documentos 

pertinentes ao Programa.

Sessão IV
Das Comissões

Art. 13. São atribuições da Comissão de Bolsas:

I - elaborar os critérios para seleção de bolsistas;
II - selecionar os bolsistas e acompanhar seu desempenho 

conforme exigência das agências de fomento;
III - propor a substituição de bolsistas.

Art. 14. A Comissão de Seleção tem como atribuições a proposição e o 
cumprimento do Edital do Processo Seletivo dos candidatos ao Programa.

Art. 15. As atribuições das Comissões Especiais serão definidas pela 
CPG em função das demandas para as quais tenham sido criadas.

Art. 16. São atribuições  da Comissão de Credenciamento, 
Recredenciamento e Descredenciamento:

I - analisar  a  documentação  de  candidatos  a  membros  do  corpo 
docente do Programa, emitindo parecer;
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II - analisar anualmente a produção  dos professores relativa ao 
período,  acompanhando as periodicidades  estabelecidas pelos 
órgãos competentes para a divulgação dos resultados da avaliação 
do Programa;

III - indicar  o  recredenciamento  dos  docentes  permanentes  cuja 
produção atenda aos critérios estabelecidos pela CPG, com base 
nos documentos da Área/CAPES, para essa categoria;

IV - recomendar o descredenciamento ou a condução à categoria de 
colaborador àqueles professores permanentes  cuja produção não 
atenda aos critérios estabelecidos para sua permanência  nesta 
categoria;

V - recomendar  a  condução  de  professores  colaboradores  para  a 
categoria de professor permanente, quando sua produção 
atender aos critérios estabelecidos para essa categoria.

CAPÍTULO III
DO FUNCIONAMENTO DO PROGRAMA

Seção I
Do Corpo Docente e Da Orientação

Art. 17. O corpo docente será constituído por professores  e/ou 
pesquisadores da Faculdade de Artes Visuais, de outras Unidades da UFG, ou ligados a outras 
Instituições de Ensino Superior, portadores do título de Doutor, reconhecido pela CAPES, 
desde que devidamente credenciados pelo Programa de Pós-Graduação em Arte e Cultura 
Visual.

Art.  18.  São  três  as  categorias  nas  quais  os  docentes  estabelecerão 
vínculo com o Programa, permanentes, colaboradores e visitantes:

I - serão permanentes os professores lotados na FAV, em regime 
de  dedicação exclusiva, desenvolvendo, sistematicamente, as 
seguintes atividades:
a) docência nos cursos de graduação e na pós-graduação, salvo se 

afastados para estágio pós-doutoral, estágio sênior ou atividade 
relevante para a arte, ciência e tecnologia;

b) projetos de pesquisa vinculados às Linhas de Pesquisa do 
Programa, com produção  expressa por meio de publicações, 
exposições, e/ou outras produções artísticas e científicas;

c) orientação  de  estudantes  de  Mestrado e/ou  Doutorado  do 
Programa.

II - serão  colaboradores  os  professores  que  exerçam  atividades  no 
Programa de forma complementar  ou eventual, atuando com 
docência, pesquisa, orientação ou coorientação  de alunos, 
independentemente do fato de possuírem ou não vínculo com a 
instituição,  admitindo-se  docentes  aposentados  que  estejam 
vinculados ao Programa  Especial para Participação  Voluntária de 
Pessoa Física na Prestação de Serviços em Atividades  Técnicas, 
Administrativas, de Ensino, de Pesquisa, de Extensão ou de 
Cultura na UFG, conforme Resolução CONSUNI nº 08/2010;
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III - serão  visitantes  os  docentes  ou  pesquisadores  com  vínculo 
funcional com outras  instituições para colaborarem, por um 
período contínuo e delimitado de tempo e em regime de dedicação 
integral,  em projeto de pesquisa,  atividades de ensino e demais 
atividades do Programa.

Parágrafo único. A produção intelectual dos docentes colaboradores e 
visitantes será incluída como produção do Programa apenas quando relativa à atividade nele 
efetivamente desenvolvida.

Art. 19. O ingresso de Professores no Quadro Docente do Programa dar-
se-á, inicialmente, na categoria de colaborador ou visitante, por meio de solicitação a ser 
avaliada pela Comissão de Credenciamento, Recredenciamento  e Descredenciamento,  e 
aprovada pela CPG/Arte e Cultura Visual, exceto excepcionalidades.

Art. 20. Para ser credenciado no Programa, como professor colaborador 
ou visitante, o candidato deverá atender às seguintes exigências:

I - ser portador do Título de Doutor obtido em instituição reconhecida 
pelo MEC/CAPES;

II - atender  às  exigências  de  produtividade  definidas  pelos  órgãos 
competentes;

III - atender às exigências de que tratam as Normas de 
Credenciamento,  Recredenciamento e Descredenciamento do 
Programa.

Art. 21. Na solicitação de credenciamento como professor colaborador 
ou visitante no Programa deverá constar os seguintes documentos:

I - currículo  Lattes  impresso,  comprovado,  sobre  sua  produção 
(bibliográfica, artística, técnica, científica, docência e orientação 
na graduação, e outras) dos últimos três anos;

II - projeto de pesquisa devidamente credenciado no SAPP/UFG;
III - carta  de  solicitação,  com  indicação  da  Linha  de  Pesquisa 

pretendida;
IV - plano de uma disciplina a ser desenvolvido na referida Linha 

do Programa;
V - plano de trabalho com previsão de produção para o período 

letivo vigente.

Art.  22.  O  docente  que  tiver  sido  descredenciado  ou  conduzido  à 
categoria de colaborador poderá solicitar novo credenciamento  ou recondução, como 
colaborador ou permanente, respectivamente,  após ter sanado os aspectos considerados 
deficitários de sua produção.

Art. 23. Sempre que solicitado pelo Programa,  o docente  deverá 
encaminhar à Secretaria o seu relatório, no formato definido pela CPG, para preenchimento 
dos formulários de avaliação e acompanhamento do Programa pelo órgão competente.

Art. 24. A atuação como orientador no Programa deverá observar:

I - os professores permanentes são orientadores natos para o nível 
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de Mestrado;

II - para  professores  visitantes  exige-se  o  acompanhamento  de  um 
professor permanente;

III - para professores visitantes exige-se que seu prazo de 
permanência  no  Programa seja igual ou  superior ao prazo de 
orientação;

IV - para  orientação  de  tese  de  Doutorado,  exige-se  ser  portador  do 
Título de  Doutor  há pelo  menos quatro anos em instituição 
reconhecida pelo MEC/CAPES e ter, pelo menos, duas orientações 
de Mestrado concluídas.

Art. 25. São atribuições do orientador:

I - definir, com o aluno, o plano individual de trabalho;
II - autorizar, a cada período letivo, a matrícula do aluno de acordo 

com planejamento acadêmico previamente elaborado;
III - acompanhar e  avaliar  continuamente o  desempenho  do  aluno, 

informando formalmente  à CPG sobre ocorrências relevantes 
durante  o curso, até a entrega  da versão definitiva  do Trabalho 
Final;

IV - emitir, por solicitação do coordenador, parecer prévio em processos 
iniciados pelo aluno para apreciação da CPG;

V - propor à CPG o desligamento do aluno que não cumprir o seu 
planejamento acadêmico;

VI - propor e definir as Atividades Complementares do aluno;
VII - encaminhar à Coordenação a documentação necessária ao Exame 

de Qualificação e à Defesa Pública do Trabalho Final do curso;
VIII -autorizar o aluno a realizar o Exame de Qualificação e a Defesa 

Pública do Trabalho Final do curso;
IX - sugerir os nomes dos integrantes da Comissão Examinadora do 

Exame de Qualificação e da Defesa do Trabalho Final do curso;
X - supervisionar o cumprimento das exigências feitas pela Comissão 

Examinadora da Qualificação e da Defesa do Trabalho Final do 
curso;

XI - presidir a Comissão Examinadora no Exame de Qualificação e na 
Defesa do Trabalho Final do curso;

XII - encaminhar à Coordenação os exemplares do Trabalho Final do 
curso, após terem sido feitas as correções sugeridas na sessão 
pública de defesa.

Art. 26. O orientador poderá ser substituído a seu pedido ou mediante 
requerimento fundamentado do orientando à Coordenadoria.

Parágrafo  único.  A  substituição  poderá  ocorrer  somente  uma  vez 
quando solicitada pelo orientando, e com o acordo da Linha de Pesquisa para a qual o projeto 
do mestrando foi analisado e aceito.

Art. 27. A critério do orientador, o projeto do Trabalho Final do curso 
poderá  contar  com  a  colaboração  de  um  coorientador,  portador  do  título  de  Doutor, 
pertencente ou não ao corpo docente do Programa, observado o inciso VIII do Art. 6º deste 
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Regulamento.

Art. 28. São atribuições do coorientador:

I - auxiliar no desenvolvimento do Trabalho Final do curso;
II - substituir o orientador quando da sua ausência da Instituição por 

período superior a três meses, desde que o coorientador  seja 
credenciado no Programa.

Seção II
Do Corpo Discente

Art. 29. Os alunos matriculados no Programa integram o corpo discente 
desta Instituição, com todos os direitos e deveres definidos pelos Regimentos do Programa, 
da FAV e da UFG.

Art. 30. O corpo discente será constituído por estudantes regulares e 
especiais.

§ 1º Aluno regular é aquele matriculado em programa de pós-graduação 
stricto sensu da UFG.

§ 2º Aluno especial é aquele inscrito em disciplinas isoladas.

Art. 31. Cada aluno terá registro organizado e centralizado na Secretaria, 
devendo se matricular semestralmente.

Parágrafo  único.  Alunos  regulares  de  outros  programas  de  pós-
graduação stricto sensu terão seus registros centralizados no programa de origem.

Art. 32. O corpo discente terá representação junto à Coordenadoria e às 
comissões do Programa em que ela se faça necessária, de acordo com a legislação em vigor.

CAPÍTULO IV
DA ADMISSÃO AO PROGRAMA

Seção I
Da Seleção

Art.  33.  Os  processos  seletivos  serão  abertos  e  tornados  públicos 
mediante publicação de edital de seleção, após ciência da direção da Unidade.

Art.  34.  O  número  de  vagas  do  Programa  de  Pós-Graduação  será 
definido periodicamente  pelo Conselho Diretor da Unidade, com base na proposta da 
Coordenadoria do Programa, conforme Art. 121 do Regimento Geral da UFG.

Parágrafo  único. A admissão de candidatos ao Programa  de Pós-
Graduação estará condicionada à capacidade de orientação do Programa, comprovada por 
meio da indicação de disponibilidade dos orientadores.

Art. 35. A seleção para  ingresso no Curso de Pós-Graduação  será 
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realizada  segundo as normas constantes no Edital de Seleção, proposto pela Comissão 
competente e aprovado pela Coordenadoria de Pós-Graduação em Arte e Cultura Visual.

Art.  36.  Para  se  inscrever  aos  exames  de  seleção  do  Programa  o 
candidato deverá preencher  formulário próprio e apresentar fotocópia dos seguintes 
documentos:

I - cópia de diploma de graduação plena em curso reconhecido pelo 
MEC, para Mestrado, e diploma de Mestrado em curso reconhecido 
pelo MEC, para Doutorado, salvo casos excepcionais;

II - cópia  do  histórico  acadêmico  do  curso  de  graduação,  para 
Mestrado, e histórico do curso de Mestrado, para Doutorado, salvo 
casos excepcionais;

III - cópia da carteira de identidade ou carteira Modelo 19 com RNE, se 
estrangeiro;

IV - cópia do CPF;
V - comprovante de quitação com a obrigação eleitoral;
VI - comprovante do recolhimento da taxa de inscrição;
VII - uma foto 3x4;
VIII -curriculum vitae (conforme modelo solicitado pelo Programa);
IX - pré-projeto de pesquisa;
X - portifólio,  para  candidatos  à  Linha  de  Pesquisa em  Poéticas 

Visuais e Processos de Criação e, opcionalmente, para candidatos a 
outras linhas de pesquisa.

§ 1º A inscrição do candidato portador de diploma de curso superior ou 
de Mestrado obtido em instituição estrangeira está sujeita ao processo de reconhecimento e/ou 
revalidação de equivalência.

§ 2º Excepcionalmente, alunos de graduação dotados de extraordinária 
competência poderão ser admitidos ao curso de Mestrado, a critério da Coordenadoria do 
Programa e com aprovação da CPG, conforme § 3º do Art. 24 do Regulamento Geral dos 
Programas de Pós-Graduação Stricto Sensu da Universidade Federal de Goiás, Resolução 
CEPEC nº 1075/2012.

§ 3º Está assegurada  a inscrição de candidato que, apesar de não 
apresentar a titulação exigida, esteja apto a obtê-la antes da primeira matrícula no Programa.

Art. 37. O exame de seleção para ingresso e matrícula no Programa será 
definido a cada processo seletivo, com critérios e etapas definidos em Edital específico.

Art. 38. O exame de suficiência  em língua estrangeira é obrigatório, 
integra as etapas do processo seletivo e tem caráter eliminatório.

Parágrafo único. Para admissão ao Mestrado será exigida suficiência 
em uma língua estrangeira e para admissão ao Doutorado será exigida suficiência em duas 
línguas estrangeiras.

Art. 39. A seleção será válida para matrícula no período letivo para o 
qual o candidato for aprovado.
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Art. 40. A admissão ao Programa de Pós-Graduação em Arte e Cultura 
Visual será efetuada após aprovação e classificação em processo de seleção.

Art. 41. Havendo convênio  firmado entre a UFG e Instituições 
Estrangeiras ou Acordo Cultural Internacional do Governo Federal no âmbito dos programas 
de  pós-graduação,  o  candidato  estrangeiro  poderá  ser  admitido  no  Programa de Pós-
Graduação  em Arte  e  Cultura  Visual  mediante  processo  seletivo específico,  observado o 
disposto no Art. 28 e seus parágrafos, do Regulamento  Geral dos Programas de  Pós-
Graduação Stricto Sensu da Universidade Federal de Goiás, Resolução CEPEC nº 1075/2012.

Parágrafo  único. Não será permitido que parente do candidato, 
consanguíneo ou não, integre a Comissão Examinadora para qualquer processo seletivo.

Seção II
Das Vagas

Art. 42. A Coordenadoria proporá a cada processo seletivo o número de 
vagas a serem oferecidas para o período, distribuídas entre orientandos de Doutorado  e 
Mestrado, de modo  que o  total de orientandos observe as orientações  da CAPES sobre a 
matéria.

Seção III
Da Matrícula e da Inscrição em Disciplinas

Art. 43. O candidato aprovado no Exame de Seleção se matriculará 
na  Secretaria do Programa, no período fixado  pela Coordenadoria, apresentando a 
documentação solicitada.

§  1º  A  não  efetivação  da  matrícula  no  prazo  definido  implica  a 
desistência do candidato em matricular-se no Programa, perdendo todos os direitos adquiridos 
pela aprovação e classificação no processo seletivo.

§ 2º É obrigatória a renovação semestral da matrícula durante todo o 
curso.

Art. 44. A critério da CPG e mediante requerimento fundamentado do 
interessado, será possível a alunos matriculados em outro programa de pós-graduação stricto  
sensu reconhecido pela CAPES, cursar disciplinas neste Programa.

Parágrafo  único. A critério da CPG e mediante requerimento 
fundamentado do interessado, será possível a graduados cursar disciplinas isoladas neste 
Programa, mediante seleção específica para alunos especiais.

Art. 45. O mestrando poderá  requerer,  junto a CPG e com parecer 
consubstanciado do orientador e após o Exame de Qualificação, mudança de nível para o 
curso de Doutorado, observado o disposto no Art. 32 e parágrafos do Regulamento Geral dos 
Programas de Pós-Graduação Stricto Sensu da Universidade Federal de Goiás, Resolução 
CEPEC Nº 1075/2012.

Seção IV
Do Trancamento de Matrícula e do Cancelamento de Disciplinas
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Art. 46. O trancamento de matrícula poderá ocorrer, em caráter excepcional, 
quando o aluno, por motivo de força maior, for obrigado a interromper os estudos.

§ 1º A solicitação de que trata o caput deste artigo deverá  ser 
fundamentada e ter a aprovação do orientador.

§ 2º O tempo de trancamento será computado para fins de integralização 
curricular.

Art. 47. Será permitido o trancamento de matrícula por até um semestre 
letivo no curso de Mestrado, e por até dois semestres letivos, consecutivos ou não, no curso de 
Doutorado.

Art.  48.  A  cada  aluno  será  permitido  requerer  o  cancelamento  de 
inscrição em disciplina, desde que ainda não se tenham completado trinta por cento (30%) 
das atividades previstas para a disciplina, salvo casos especiais, a critério da CPG.

§ 1º O pedido de cancelamento de inscrição em disciplina constará de 
requerimento do aluno ao coordenador, com as devidas justificativas e aquiescência  do 
orientador.

§ 2º Não constará do histórico escolar do aluno referência  ao 
cancelamento de inscrição em qualquer disciplina.

Art. 49. No caso do retorno de aluno que teve as atividades acadêmicas 
interrompidas,  a matrícula será reaberta no período previsto, mediante requerimento do 
orientando, assinado pelo orientador.

CAPÍTULO V
DO REGIME DIDÁTICO-CIENTÍFICO

Seção I
Da Estrutura Curricular

Art. 50. O Programa de Pós-Graduação em Arte e Cultura Visual, níveis 
Mestrado e Doutorado, terá duração mínima de dezoito (18) e máxima de vinte e quatro (24) 
meses para Mestrado e mínima de trinta (30) e máxima de trinta e seis (36) meses para 
Doutorado, contados a partir da data da primeira matrícula como aluno regular, admitindo-se, 
em caso de excepcionalidade, que a defesa de ambos os cursos possa se dar em menor tempo, 
a critério da Coordenadoria do Programa.

Parágrafo  único. O aluno poderá solicitar, em caráter excepcional, 
prorrogação de prazo de no máximo seis meses para a conclusão do curso de Mestrado e de 
doze (12) meses para conclusão do curso de Doutorado, submetendo a solicitação à análise da 
CPG, observado o disposto no Art. 35 do Regulamento  Geral dos Programas de Pós- 
Graduação Stricto Sensu da Universidade Federal de Goiás, conforme Resolução CEPEC nº 
1075/2012.
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Art. 51. A integralização das atividades acadêmicas far-se-á mediante 
a  obtenção de créditos em disciplinas, em Atividades Complementares e na defesa e 
aprovação do Trabalho Final do Curso.

Art.  52.  A  integralização  de  disciplinas  observará  as  seguintes 
referências:

I - o aluno do curso de Mestrado deverá integralizar vinte (20) 
créditos  em disciplinas (no mínimo), assim distribuídos:  oito (8) 
créditos em disciplinas obrigatórias do núcleo comum, e doze (12) 
créditos em  disciplinas  eletivas, das quais, com  a anuência  do 
orientador e aprovação da CPG, uma disciplina poderá ser cursada 
em outro programa de pós-graduação stricto sensu reconhecido pela 
CAPES;

II - o aluno do curso de Doutorado deverá integralizar vinte e quatro 
(24) créditos em disciplinas (no mínimo), assim distribuídos: doze 
(12) créditos em disciplinas obrigatórias do núcleo comum, e doze 
(12) créditos em disciplinas eletivas, das quais, com a anuência do 
orientador e aprovação da CPG, uma disciplina poderá ser 
cursada  em outro programa  de pós-graduação stricto sensu 
reconhecido pela CAPES.

Art. 53. Serão atribuídos dezesseis (16) créditos à Defesa e Aprovação 
do Trabalho Final de Mestrado, e vinte e quatro (24) créditos à Defesa e Aprovação da Tese 
de Doutorado.

Art. 54.  O aluno de Mestrado deverá somar dois créditos (ou 90 horas) 
de Atividades Complementares no período do curso, das quais deverá ter cumprido o mínimo 
de  setenta e cinco (75) horas para solicitar o Exame de Qualificação,  respeitando-se  a 
correspondência  de quarenta e cinco (45) horas de atividades complementares  para cada 
unidade de crédito.

Art. 55. O aluno de Doutorado deverá somar três créditos (ou 135 horas) 
de Atividades Complementares no período do curso, das quais deverá ter cumprido o mínimo 
de  noventa  (90)  horas  para  solicitar  o  Exame  de  Qualificação,  respeitando-se  a 
correspondência  de quarenta e cinco (45) horas de atividades complementares  para cada 
unidade de crédito.

Art. 56. Será considerada  atividade a ser incluída  no Relatório de 
Atividades Complementares a participação em programações artísticas, científicas e culturais 
promovidas ou recomendadas pelo Programa, bem como congressos, simpósios e exposições, 
publicações em periódicos, resumos e/ou trabalhos completos em Anais e textos em catálogos 
de  exposição,  conforme  pontuação  estabelecida  nas  Normas  Internas  do  Programa  – 
Atividades Complementares.

Art. 57. O estágio docência é atividade obrigatória aos alunos bolsistas e 
facultativa aos demais.

§ 1º O estágio docência será registrado como atividade acadêmica do 
Programa, com carga horária máxima de trinta (30) horas semestrais, correspondendo a dois 
créditos ou equivalência, não ultrapassando cinquenta por cento (50%) da carga-horária da 
disciplina objeto do estágio.

15



§  2º  O  estágio  docência  será  conduzido  de  acordo  com  as  normas 
vigentes da UFG.

Seção II
Da Frequência e da Verificação do Rendimento Acadêmico

Art. 58. A frequência às atividades das disciplinas é obrigatória e não 
poderá ser inferior a oitenta e cinco por cento (85%) da respectiva carga horária, sendo que o 
aluno reprovado por faltas terá o registro “RF” no histórico escolar.

Art. 59. O rendimento acadêmico do aluno em cada disciplina deverá ser 
registrado, sendo este avaliado pelos meios previstos na sua programação  acadêmica  e 
expressos mediante os seguintes conceitos:

CONCEITO SIGNIFICADO EQUIVALÊNCIA NUMÉRICA
A muito bom, com direito a crédito 9,0 a 10,0
B bom, com direito a crédito 7,0 a 8,9
C regular, com direito a crédito 5,0 a 6,9
D insuficiente, sem direito a crédito 0 a 4,9

§ 1º O aluno poderá solicitar à Coordenadoria, através de requerimento 
fundamentado, revisão do conceito final que lhe foi atribuído, até setenta e duas (72) horas 
após a publicação.

§ 2º Na totalização de créditos referentes às disciplinas, o aluno poderá 
obter o máximo de dois conceitos “C”.

Art. 60. Constarão no histórico acadêmico do aluno os conceitos obtidos 
em todas as disciplinas cursadas.

Art. 61. Constará no histórico acadêmico do aluno sua aprovação no 
exame de suficiência de língua(s) estrangeira(s).

Seção III
Do Aproveitamento de Disciplinas

Art. 62. Através de requerimento  encaminhado à Coordenação  do 
Programa,  os  discentes  poderão  solicitar  aproveitamento  de  disciplinas  cursadas  em 
programas de pós-graduação stricto sensu, nas quais obteve aprovação, desde que cursadas 
nos últimos cinco anos.

§ 1º Para fins de aproveitamento poderão ser aceitos os créditos relativos 
a disciplinas cursadas no período máximo de cinco anos desde a sua conclusão.

§ 2º Os mestrandos poderão solicitar aproveitamento de créditos relativos 
a uma disciplina eletiva cursada como aluno especial, neste ou em outro programa de pós-
graduação stricto sensu recomendado pela CAPES/MEC, observado o limite máximo de 
quatro créditos, submetendo esta solicitação à análise e aprovação da CPG do Programa.

§ 3º Os doutorandos poderão solicitar o aproveitamento  de créditos 
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relativos a uma disciplina  eletiva cursada em programas de pós-graduação stricto sensu, 
recomendado pela CAPES/MEC, observado o limite máximo de quatro créditos, submetendo 
esta solicitação à análise e aprovação da CPG do Programa.

§  4º  Os doutorandos egressos do Mestrado em Cultura Visual que 
tenham cursado as disciplinas obrigatórias vigentes podem aproveitar os créditos referentes 
às disciplinas obrigatórias em questão, desde que cursadas dentro de um prazo de cinco anos.

§ 5º Os doutorandos egressos do Mestrado em Cultura Visual poderão 
solicitar o aproveitamento de uma disciplina eletiva, desde que mantida na estrutura curricular 
do curso com mesma denominação e orientação de conteúdos.

§ 6º Os doutorandos  egressos de outros cursos poderão solicitar 
aproveitamento de créditos de uma disciplina eletiva, desde que cursada dentro de um prazo 
de cinco anos, submetendo-se a solicitação, acompanhada do “de acordo” do orientador, à 
análise e aprovação pela CPG.

Art. 63. É vedado o aproveitamento de créditos atribuídos a 
atividades complementares, conforme especificado no Art. 44, § 3º do Regimento Geral dos 
Programas de Pós-Graduação Stricto Sensu da Universidade Federal de Goiás.

Art. 64. As disciplinas aproveitadas  serão registradas no histórico 
acadêmico com a indicação de aproveitamento de disciplina “AD” e o número de créditos 
correspondentes, constando nome do programa e da Instituição de Ensino Superior nos quais 
o aluno cursou a disciplina objeto de aproveitamento e a data de homologação pela CPG.

Art. 65. No caso de mestrandos que tenham  sido admitidos para o 
Doutorado via excepcionalidade  serão aproveitados todos os créditos em disciplinas com 
mesma denominação e orientação de conteúdos, desde que previstas no curso de Doutorado.

Seção IV
Do Desligamento do Programa

Art. 66. Será desligado do Programa de Pós-Graduação o aluno que:

I - apresentar requerimento solicitando seu desligamento;
II - infringir o que dispõe o Regimento Geral da UFG;
III - deixar de efetuar matrícula nos prazos estabelecidos no Calendário 

Acadêmico do Programa;
IV - obtiver mais de dois conceitos “C” em disciplinas;
V - for reprovado por faltas ou obtiver conceito “D” em qualquer 

disciplina cursada;
VI - descumprir os prazos previstos neste Regulamento;
VII - for reprovado pela segunda vez no Exame de Qualificação;
VIII -apresentar  desempenho  acadêmico  insuficiente  comprovado 

mediante avaliação e justificativa por escrito do orientador e com 
aprovação da CPG.

CAPÍTULO VI
DO EXAME DE QUALIFICAÇÃO E DEFESA DE TRABALHO FINAL
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Art. 67. O Exame de Qualificação é obrigatório para todos os alunos 
regularmente matriculados no curso, nos níveis de Mestrado e Doutorado.

§ 1º Para submeterem-se ao Exame de Qualificação os alunos deverão ter 
integralizado  os créditos referentes às disciplinas e dois  créditos em Atividades 
Complementares, para o Mestrado, e três créditos em Atividades Complementares, para o 
Doutorado.

§ 2º A submissão ao Exame de Qualificação está condicionada, para os 
doutorandos, à publicação de um texto completo em Anais de eventos/congressos, em revistas 
ou outros meios de divulgação de trabalhos artísticos e/ou científicos.

§ 3º O período decorrido  entre a primeira matrícula e o Exame de 
Qualificação não poderá ser superior a dezenove (19) meses, para o mestrando, e vinte e oito 
(28) meses para o doutorando.

Art. 68. O Exame de Qualificação será realizado mediante  solicitação 
escrita do orientador, assinada também pelo aluno.

Art.  69.  Para  solicitar  a  realização  do  Exame  de  Qualificação  são 
exigidos os seguintes documentos:

I - histórico acadêmico parcial do aluno;
II - quatro exemplares impressos de parte do Trabalho Final, e um em 

versão eletrônica;
III - relatório comprovado de Atividades Complementares, 

observando-se o disposto nos artigos 47 e 48 deste Regulamento e 
em conformidade com as Normas Complementares do Programa;

IV - comprovação da publicação de um texto completo em Anais 
de eventos/congressos, em revistas ou outros meios de divulgação 
de trabalhos artísticos e/ou científicos, para o caso de doutorandos.

Art. 70. O Exame de Qualificação consistirá de discussão e avaliação de 
parte do Trabalho Final, propiciando ao aluno subsídios, críticas e sugestões com o objetivo 
de prosseguir na elaboração do Trabalho Final com vistas à defesa pública.

§ 1º Para composição da Banca Examinadora da Qualificação o 
orientador deverá apresentar à Coordenadoria uma relação de três examinadores, sendo dois 
titulares e um suplente, cabendo ao orientador a presidência da comissão.

§ 2º Ao final do Exame de Qualificação,  a avaliação da comissão, 
acompanhada de parecer, resultará em: “Aprovado” ou “Reprovado”.

§ 3º No caso de reprovação o aluno deverá atender às recomendações 
propostas pela Comissão, submetendo-se a novo Exame de Qualificação, 
preferencialmente com a mesma composição de Banca, respeitando-se um intervalo máximo 
de quarenta e cinco (45) dias, observando o prazo máximo previsto para qualificação.

§ 4º O aluno poderá  ser reprovado  uma única vez no Exame de 
Qualificação, implicando seu desligamento  do Programa no caso de uma segunda 
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reprovação.

§ 5º Imediatamente ao término da sessão será lavrada uma ata referente 
ao Exame de Qualificação, devendo ser assinada pelos membros da Banca.

Art. 71. O aluno de Mestrado deverá apresentar o pedido de Qualificação 
entre o décimo segundo (12º) e o décimo oitavo (18º) mês do curso, e o pedido de defesa do 
Trabalho Final deverá ser solicitado até o vigésimo terceiro (23º) mês do curso, observando a 
duração mínima e máxima do curso, constante no Art. 50 deste Regulamento.

Art.  72.  O  aluno  de  Doutorado  deverá  apresentar  o  pedido  de 
Qualificação entre o vigésimo quarto (24º) e o trigésimo (30º) mês do curso, e o pedido de 
Defesa da Tese entre o trigésimo quinto (35º) e o quadragésimo sétimo (47º) mês, a partir da 
data da primeira  matrícula  do curso, observando a duração  mínima e máxima do curso, 
constante do Art. 50 deste Regulamento.

Art. 73. A solicitação  de Defesa  do Trabalho  Final deverá ser 
encaminhada pelo orientador à CPG, que apreciará o pedido e a indicação da composição da 
Banca Examinadora.

§ 1º A solicitação de defesa deverá estar acompanhada  de cinco 
exemplares em espiral do  Trabalho Final e de uma versão do  trabalho em meio eletrônico 
para o Mestrado e de oito exemplares em espiral e um em meio eletrônico para o Doutorado, 
acrescido de um exemplar em espiral na hipótese de existir um coorientador.

§ 2º A Defesa do Trabalho Final está condicionada, para mestrandos, à 
publicação de um texto completo em Anais de eventos/congressos, em revistas ou outros 
meios de divulgação de trabalhos artísticos e/ou científicos, e de dois textos completos, para 
doutorandos.

§ 3º O Trabalho Final de mestrandos e doutorandos da Linha de Pesquisa 
Poéticas Visuais e Processos de Criação compreende produção  artística/imagética 
acompanhada de reflexão teórica escrita sobre o processo desenvolvido e uma exposição 
dessa produção.

§ 4º Somente excepcionalmente, em acordo com o orientador, o Trabalho 
Final pode prescindir de produção artística/imagética ou de sua exposição.

Art. 74. O aluno poderá protocolar  o pedido de Defesa do Trabalho 
Final quando atender os seguintes critérios:

I - ter recomendação formal do orientador para a defesa;
II - ter  integralizado  os  créditos  em  disciplinas  e  em  Atividades 

Complementares;
III - ter sido aprovado no Exame de Qualificação.

Art. 75. O Trabalho Final de Mestrado será avaliado por uma Comissão 
Examinadora composta por três membros titulares, sendo um externo ao Programa, e dois 
suplentes, sendo um externo ao Programa, todos portadores do título de Doutor.

§ 1º O orientador é membro nato e presidente da Comissão Examinadora.
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§ 2º Na hipótese de o coorientador  vir a participar da Comissão 
Examinadora de Mestrado, este não será considerado para efeito de integralização de 
número de membros previstos.

§ 3º A Comissão Examinadora deverá ser aprovada pela CPG.

§ 4º O ato de defesa realizar-se-á em sessão pública,  em data e hora 
agendadas pela CPG, num prazo não superior a sessenta (60) dias da data de entrega do 
pedido de defesa.

§ 5º A sessão de defesa  será  realizada de acordo com as normas 
estabelecidas pela CPG.

Art. 76. A Tese de Doutorado  será avaliada  por uma Comissão 
Examinadora composta por cinco membros titulares, sendo dois externos ao Programa, e três 
suplentes, sendo dois externos ao Programa, todos portadores do título de Doutor.

§ 1º O orientador é membro nato e presidente da Comissão Examinadora.

§ 2º Na hipótese de o coorientador  vir a participar da Comissão 
Examinadora de Doutorado, este não será considerado para efeito de integralização de 
número de membros previstos.

§ 3º A Comissão Examinadora deverá ser aprovada pela CPG.

§ 4º A sessão de defesa será realizada em sessão pública, em data e hora 
agendadas pela CPG, num prazo não superior a sessenta (60) dias da data de entrega do 
pedido de defesa.

§ 5º A sessão de defesa  será  realizada de acordo com as normas 
estabelecidas pela CPG.

Art. 77. O resultado da avaliação  final expresso pela Banca 
Examinadora será “Aprovado” ou “Reprovado”.

Art. 78. O aluno de Mestrado, sob supervisão do orientador, terá trinta 
(30)  dias  para  entregar,  na  Secretaria  do  Programa,  quatro  exemplares  impressos, 
encadernados em capa dura, e uma cópia em arquivo único em meio digital, da versão final 
corrigida do produto  de Mestrado, segundo as indicações  da Comissão  Examinadora, 
acrescido de um exemplar em capa dura na hipótese de existir um coorientador.

Art.  79.  O  aluno  de  Doutorado,  sob  supervisão  do  orientador,  terá 
quarenta  e cinco (45) dias para entregar, na Secretaria do Programa, quatro  exemplares 
impressos, encadernados em capa dura, e uma cópia em arquivo único em meio digital, da 
versão  final  corrigida  da  Tese  de  Doutorado,  segundo  as  indicações  da  Comissão 
Examinadora, acrescido de um exemplar em capa dura na hipótese de existir um coorientador.

CAPÍTULO VII
DA OBTENÇÃO DO GRAU E EXPEDIÇÃO DO DIPLOMA
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Art.  80.  O  aluno  do  Programa  que  satisfizer  as  exigências  deste 
Regulamento terá direito à expedição do diploma de Doutor ou  Mestre em Arte e  Cultura 
Visual.

Parágrafo  único. O pedido de expedição do diploma deverá ser 
encaminhado pela Coordenação  do Programa à PRPPG, acompanhado dos seguintes 
documentos:

I - ofício do coordenador do Programa ao Pró-Reitor de Pesquisa e 
Pós-Graduação;

II - requerimento do aluno solicitando a expedição do diploma;
III - cópia da ata da sessão pública de defesa;
IV - cópia do histórico acadêmico;
V - comprovante de  quitação  do  pós-graduado com  o  Sistema  de 

Bibliotecas da UFG;
VI - cópia legível do diploma de graduação, no caso de pedido de 

diploma de Mestrado, ou cópia legível do diploma de Mestrado, no 
caso de pedido de diploma  de Doutor,  obtidos em cursos 
devidamente reconhecidos pelo MEC, salvo excepcionalidades;

VII - cópias legíveis da carteira de identidade e do CPF;
VIII -documento comprobatório em caso de alteração de nome;
IX - exemplares do Trabalho Final nas versões impressa e digital, a 

serem encaminhados à Biblioteca Central da UFG;
X - outros documentos que possam vir a ser exigidos pela PRPPG.

CAPÍTULO VIII
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS E TRANSITÓRIAS

Art. 81. Este Regulamento está fundamentado no Estatuto e Regimento 
da Universidade Federal de Goiás e na Resolução CEPEC nº 1075/2012.

Art. 82. O presente Regulamento  somente poderá ser modificado pela 
CPG, em reunião convocada especificamente pela Coordenadoria de Pós-Graduação, 
sendo submetido à aprovação do Conselho Diretor da FAV para posterior encaminhamento à 
PRPPG.

Art. 83. Os casos omissos serão decididos pela CPG.

. . .
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